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João Paulo Ferreira Preto, na qualidade de mandatário.
Pela Associação Comercial, Industrial e Serviços de Ma-

cedo de Cavaleiros:

Paulo Jorge da Cruz Moreira, na qualidade de presidente 
da direção.

Pedro Luís Rodrigues Fragoso, na qualidade de vice-
-presidente da direção.

Paulo Jorge Fernandes Pinto, na qualidade de tesoureiro 
da direção.

Pela Associação Comercial e Industrial de Mirandela:

Vítor José dos Santos Borges, na qualidade de presidente 
da direção.

Ricardo Jorge Pires Gonçalves, na qualidade de tesou-
reiro da direção.

Depositado em 28 de maio de 2019, a fl. 94 do livro n.º 
12, com o n.º 130/2019, nos termos do artigo 494.º do Có-
digo do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro.

Contrato coletivo entre a NORQUIFAR - Associa-
ção Nacional dos Importadores/Armazenistas e Re-
talhistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e 
a Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e 

Transportes - COFESINT e outra (produtos
químicos) - Alteração salarial e outras

Proposta de revisão salarial e outras do CCT - Contrato 
coletivo de trabalho entre a NORQUIFAR - Associação Na-
cional dos Importadores/Armazenistas e Retalhistas de Pro-
dutos Químicos e Farmacêuticos e a Federação de Sindica-
tos da Indústria, Energia e Transportes - COFESINT e outra 
(produtos químicos) publicado nos Boletins do Trabalho e 
Emprego, 1.ª série, n.º 12, de 29 de março de 2017 e n.º 24, 
de 29 de junho de 2018.

CAPÍTULO I

Área e âmbito

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

1-	O presente CCT, assinado pelos outorgantes, obriga, 
por um lado, todas as empresas filiais, delegações, agências 
ou outras formas de representação que desenvolvam a sua 
atividade em todo o território nacional e representadas pela 
NORQUIFAR - Associação Nacional dos Importadores/
Armazenistas e Retalhistas de Produtos Químicos e Farma-
cêuticos que se dedicam à importação e armazenamento de 
produtos químicos e farmacêuticos e, por outro:

a)	Os trabalhadores ao serviço das empresas com catego-
rias enquadradas neste contrato, representados pelos sindica-

tos signatários;
b)	Os trabalhadores não sindicalizados ao serviço das em-

presas com as categorias enquadradas neste contrato a que 
por força da cláusula 42.ª se aplique a presente convenção 
coletiva.

2-	O âmbito profissional é o constante dos anexos I e II.
3-	Esta convenção coletiva de trabalho abrange 93 empre-

sas e 2076 trabalhadores.
4-	Sempre que neste CCT se utiliza qualquer das desig-

nações trabalhador ou trabalhadores, entende-se que estas 
se devem ter por aplicáveis aos trabalhadores de ambos os 
sexos. 

Cláusula 2.ª

Vigencia e produção de efeitos

O presente CCT produz efeitos a partir de 1 de Janeiro 
de 2019.

Cláusula 21.ª

Ajudas de custo

1-	Aos trabalhadores que se desloquem em serviço serão 
abonadas as importâncias seguintes para alimentação e alo-
jamento ou o pagamento dessas despesas contra apresenta-
ção de documentos:

a)	Diária - 60,00 €;
b)	Alojamento e pequeno-almoço - 31,00 €;
c)	Refeições - 29,00 €.
2-	Sempre que o trabalhador utilize a sua viatura em servi-

ço na empresa, esta pagar-lhe-á o produto do coeficiente de 
0,36 o preço do litro da gasolina aditivada por cada quilóme-
tro percorrido.

Único. Sempre que os trabalhadores técnicos de vendas 
utilizem as suas próprias viaturas ao serviço da empresa, esta 
obriga-se a reembolsar ao trabalhador o quantitativo corres-
pondente ao prémio de um seguro de responsabilidade civil, 
nos termos da lei vigente sobre a matéria.

3-	A entidade patronal poderá optativamente fornecer a 
viatura aos trabalhadores, desde que para o efeito tenha sido 
dado conhecimento por escrito ao trabalhador com a antece-
dência mínima de 90 dias.

4-	Aos trabalhadores que regularmente desempenhem ser-
viço externo, desde que não conduzam viatura própria ou 
da empresa, serão obrigatoriamente pagas todas as despesas 
motivadas pela deslocação em serviço.

CAPÍTULO VIII

Questões gerais e transitórias

Cláusula 41.ª

Subsídio de risco e seguro

1-	Os motoristas habilitados com certificado de forma-
ção válido exigido nos termos do Regulamento Nacional de 
Transportes de Mercadorias Perigosas por Estrada têm di-
reito, quando realizem transporte de mercadorias perigosas 
em cisterna ou de gás embalado, a um subsídio de risco de  
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6,50 € por cada dia em que prestem trabalho efetivo, inde-
pendentemente da sua duração. 

2-	As empresas obrigam-se a efetuar um seguro adicional 
por acidente, que no exercício das funções referidas no nú-
mero anterior garanta ao trabalhador, em caso de invalidez 
permanente, ou a quem for por ele indicado, em caso de mor-
te, a importância de 60 800,00 €.

ANEXO II

Tabela de remunerações certas mínimas

Níveis Categorias profissionais (m/f) Retribuições (€)

I Chefe de escritório
Diretor/a de serviços 1 006,00 €

II

Analista de informática
Chefe de departamento, de divisão e de 
serviços
Chefe de vendas
Contabilista
Encarregado/a geral
Gestor/a de produto
Técnico/a superior de higiene e seguran-
ça no trabalho
Tesoureiro/a

899,00 € 

III

Chefe de compras
Chefe de secção
Guarda-livros
Inspetor/a de vendas
Programador/a informático
Técnico/a de garantia de qualidade

846,00 €

IV

Caixeiro/a - encarregado/a ou chefe de 
secção
Correspondente em línguas estrangeiras
Demonstrador/a (sem comissões)
Encarregado/a de armazém
Promotor/a de vendas (sem comissões)
Prospetor/a de vendas (sem comissões)
Secretário/a
Técnico/a de laboratório (com mais de 
4 anos)
Vendedor/a (sem comissões)
Vendedor/a especializado/a (sem 
comissões)

825,00 €

V

Caixa
Cobrador/a
Dactilógrafo/a de 1.ª
Fiel de armazém
Motorista de pesados
Operador/a de computadores de 1.ª
Operador/a de máquinas - técnico/a II
Primeiro/a - caixeiro/a
Primeiro/a - escriturário/a
Técnico/a auxiliar de laboratório (de 2 
a 4 anos)

746,00 €

VI

Ajudante de fiel ou conferente
Dactilógrafo/a de 2.ª
Motorista de ligeiros
Operador/a de computadores de 2.ª
Operador/a de máquinas - técnico/a I
Segundo/a - caixeiro/a
Segundo/a escriturário/a
Técnico/a auxiliar de laboratório (até 2 
anos)
Técnico/a de manutenção e serviços 
gerais I

683,00 €

VII

Ajudante de motorista 
Dactilógrafo/a de 3.ª 
Demonstrador/a (com comissões) 
Embalador/a especializado/a
Empregado/a de armazém e manutenção
Empregado/a de expedição 
Operador/a de computador estagiário/a
Promotor/a de vendas (com comissões)
Prospetor/a de vendas (com comissões)
Técnico/a de manutenção e serviços
gerais II
Telefonista de 1.ª 
Terceiro/a - caixeiro/a
Terceiro/a - escriturário/a
Vendedor/a (com comissões)
Vendedor/a especializado/a (com 
comissões)

654,00 €

VIII

Caixeiro/a - viajante do 2.º ano
Contínuo/a, porteiro/a e guarda de 1.ª
Distribuidor/a
Embalador/a
Estagiário/a e dactilógrafo/a do 3.º ano
Operador/a empilhador/a / básculo
Servente
Servente de manutenção 
Telefonista de 2.ª

608,00 €

IX

Auxiliar de serviços
Caixeiro/a - viajante do 1.º ano
Contínuo/a, porteiro/a e guarda de 2.ª
Estagiário/a e dactilógrafo/a do 2.º ano
Servente de limpeza

606,00 €

X

Caixeiro/a - ajudante
Estagiário/a e dactilógrafo/a do 
1.º ano (*)
Praticante (comércio e armazém)

605,00 €

XI Paquete (*) 600,00 € (a)

(a) Sem prejuízo da aplicação do regime laboral do Salário Mínimo 
Nacional, se superior, desde que o trabalhador/a tenha 16 anos ou mais e 
concluído a escolaridade obrigatória.

* Artigo 68.º, número 2 e artigo 70.º do código do trabalho, Lei n.º 
7/209 de 12 de fevereiro. E imposto por imperativo legal relacionado com o 
salário nacional do Decreto-Lei n.º 117/2018 de 27 de dezembro, artigo 2.º

Porto, 9 de abril de 2019.

Pela Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e 
Transportes - COFESINT em representação das organiza-
ções sindicais filiadas:
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SITEMAQ - Sindicato da Mestrança e Marinhagem da 
Marinha Mercante, Energia e Fogueiros de Terra;

SINDEQ - Sindicato das Industrias e Afins.

Sr. Osvaldo Fernandes de Pinho, como mandatário.
Sr. Manuel Jorge Pinto Coelho, como mandatário.

Em representação da FE - Federação dos Engenheiros:

Sr. Osvaldo Fernandes de Pinho, como mandatário.
Sr. Manuel Jorge Pinto Coelho, como mandatário.

A FE - Federação dos Engenheiros, por si e em represen-
tação das seguintes organizações sindicais filiadas:

SNEET - Sindicato Nacional dos Engenheiros, Enge-
nheiros Técnicos e Arquitectos;

SERS - Sindicato dos Engenheiros;
SEMM - Sindicato dos Engenheiros da Marinha Mercan-

te.

Pela NORQUIFAR - Associação Nacional dos Importa-
dores/Armazenistas e Retalhistas de Produtos Químicos e 
Farmacêuticos:

Sr. António Barbosa da Silva, como mandatário. 
Sr.ª Patrícia Marta Rodrigues Lebre, como mandatária.

Depositado em 23 de maio de 2019, a fl 94 do livro n.º 
12, com o n.º 127/2019, nos termos do artigo 494.º, do Có-
digo do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro.

Contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associa-
ção de Grossistas de Produtos Químicos e Farma-
cêuticos e a Federação de Sindicatos da Indústria, 

Energia e Transportes - COFESINT e outra
(produtos farmacêuticos) - Alteração salarial

e outras

Alteração salarial e outras ao CCT para o Comércio e 
Distribuição de Produtos Farmacêuticos e/ou Veterinários, 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 13, de 8 
de abril de 2018.

CAPÍTULO I

Área, âmbito, vigência e denúncia do CCT

Cláusula 1.ª

Designação das entidades celebrantes

O presente CCT é celebrado, por um lado, entre a  
GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Quí-
micos e Farmacêuticos e, por outro lado, pela  Federação de 
Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes - COFESINT.

Cláusula 2.ª

Área e âmbito

O presente CCT aplica-se em todo o território nacional 
à atividade comercial grossista de produtos farmacêuticos e/
ou veterinários e obriga, por um lado, as empresas inscri-
tas na Divisão Farmacêutica e/ou na Divisão Veterinária da  
GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Quí-
micos e Farmacêuticos que tenham como atividade principal 
a comercialização e a distribuição de produtos farmacêuticos 
e/ou veterinários e, por outro lado, os trabalhadores ao servi-
ço daquelas empresas, filiados nas associações sindicais ou-
torgantes, que desempenhem funções inerentes às categorias 
e profissões previstas nesta convenção. 

Cláusula 3.ª

Vigência, denúncia e revisão

1-	O presente CCT entra em vigor no dia 1 do mês seguinte 
ao da sua publicação no Boletim do Trabalho e Emprego e 
terá um prazo de vigência de 24 meses, salvo o disposto no 
número seguinte. 

2-	O prazo de vigência da tabela de remunerações míni-
mas e das cláusulas de expressão pecuniária é o constante 
do anexo IV.

3-	O presente CCT pode ser denunciado ou objeto de pro-
posta de revisão por qualquer das partes, decorridos que se-
jam 20 ou 9 meses do início da respetiva vigência, conforme 
se trate de situações previstas no número 1 ou no número 2 
da presente cláusula, com a antecedência de pelo menos 30 
dias em relação ao final do respetivo prazo de vigência.

4-	A parte que recebe a denúncia ou a proposta de revisão 
deve responder no prazo de 30 dias após a data da sua rece-
ção, devendo a resposta, devidamente fundamentada, expri-
mir pelo menos uma posição relativa a todas as matérias da 
proposta, aceitando, recusando ou contrapondo.

5-	As negociações têm a duração de 30 dias, findos os 
quais as partes decidirão da sua continuação ou da passa-
gem à fase seguinte do processo de negociação coletiva de 
trabalho.

6-	O presente CCT, decorridos os prazos de vigência cons-
tantes nos precedentes números 1 e 2, renovar-se-á automa-
ticamente por iguais períodos, salvo se for denunciado por 
qualquer das partes, caso em que se aplicará o disposto nos 
números 4 e 5 desta cláusula e o disposto na lei.

ANEXO IV

Tabela salarial e cláusulas de expressão pecuniária
1-	Tabela salarial

Em vigor de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2019

Grupo Categorias profissionais Remuneração 
base mínima

I Diretor de serviços 1 290

II Chefe de serviços
Diretor técnico coordenador 1 083
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